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PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  Embargos  de  declaração 
com  efeitos  infringentes.  Notícia-crime.  Recebimento  da 
denúncia.  Pretensão  de  prequestionamento  da  matéria. 
Ausência  dos  pressupostos  de  cabimento.  Omissão  e 
Contradição.  Inocorrência.  Rediscussão  da  matéria  já 
apreciada. Impossibilidade. Rejeição dos embargos.

-  Cabem  embargos  declaratórios,  quando,  nos  acórdãos 
proferidos  pelos  Tribunais,  câmaras  ou  turmas,  houver  
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

-  Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de  declaração,  
rediscutir matéria que foi exaustivamente analisada e decidida  
em  acórdão  embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua  
essência ou substância. 

-  Os  embargos  declaratórios  opostos  com  o  único  fim  de  
prequestionar matéria devem ser rejeitados, porquanto não há  
vício a ser sanado da decisão embargada.
 
- Embargos rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   

RELATÓRIO



Trata-se de embargos de declaração opostos por Evilásio Formiga 
Lucena Neto, com pedido de efeitos infringentes e finalidade prequestionatória do direito 
federal aplicável à espécie, em face do Acórdão às fs. 263/266, que recebeu a denúncia 
às fs. 02/09 (fs. 269/273).

Alega que houve contradição e omissão no acórdão, visto que não 
se  pode  admitir  que  o  embargante  responda  por  suposta  afronta  a  um  dispositivo 
inconstitucional,  motivo  pelo  qual  requereu,  em  sua  resposta,  a  declaração  de 
inconstitucionalidade  incidental  do  art.  3º  da  Lei  Municipal  n.  263/2000,  pois,  sendo 
inconstitucional, não pode produzir efeitos, tampouco ensejar uma suposta condenação. 
Contudo, o Tribunal de Justiça do Estado apreciou a inconstitucionalidade do supracitado 
dispositivo legal de forma abstrata e não difusa.

Aduz, outrossim, o prequestionamento da matéria legal envolvida na 
causa, a fim de que possa subsidiar eventual recurso especial e extraordinário - art. 41 do  
Código  de  Processo  Penal  -,  bem  como  que  a  tese  de  inexistência  de  dolo  e,  por  
conseguinte, de ausência de justa causa, não foi apreciada.

Destaca, ainda, que o Ministério Público requereu a condenação de 
Germano Lacerda da Cunha e não do embargante, devendo, portanto, ser reconhecida a 
inépcia da peça ministerial.

Assevera que existe divergência jurisprudencial, no que tange aferir 
o  dolo  do  acusado  na  fase  de  recebimento  da  denúncia,  devendo,  portanto  serem 
acolhidos os presentes aclaratórios, para suprir  a  omissão e esclarecer  a contradição 
apontadas, enfrentando a matéria prequestionada.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos embargos, 
pois o que se percebe é que o embargante não se conforma com a decisão proferida e 
persegue a modificação do julgado, devendo o acórdão ser mantido nos termos em que 
foi lançado nos autos, por inexistirem quaisquer omissões ou contradições (fs. 276/282).

É o relatório.

- VOTO - Desembargador Luis Silvio Ramalho Júnior  - Relator -

O recurso é tempestivo, visto que, consoante a certidão da Gerência 
de Processamento deste Tribunal de Justiça (f. 267), o acórdão foi publicado no Diário 
Oficial  de  Justiça  em  22/10/2015  (quinta-feira)  e  os  embargos  de  declaração  foram 
protocolizados em 26/10/2015 (segunda-feira), ou seja, dentro do prazo legal de 02 (dois) 
dias (art. 619 do Código de Processo Penal). 

Dessa feita, conheço do recurso por ser tempestivo e regularmente 
processado.

Quanto ao mérito recursal, tenho que é entendimento uníssono que 
os limites de cabimento dos embargos de declaração estão definidos pelo artigo 619 do 
Código  de  Processo  Penal,  o  qual  estabelece  as  hipóteses  em  que  tal  recurso  é 
permitido,  quais  sejam,  quando  houver  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou 
omissão.



Tais pressupostos devem ser atendidos pela parte quando interpõe o 
recurso em questão, dando oportunidade ao magistrado ou ao Tribunal de sanar 
deficiência no julgamento da causa.

- MÉRITO:

Os embargos devem ser rejeitados.

Com efeito,  não  há  que  se  falar  em omissão  ou  contradição  no 
acórdão impugnado, porquanto não há dúvida que o embargante não se conforma com a 
decisão desta Egrégia Corte.

Analisando  os  argumentos  levantados  pelo  recorrente,  verifica-se 
que este não comprovou a existência das apontadas contradição e omissão no julgado. 
Ao contrário, suas alegações demonstram, tão somente, o inconformismo com o resultado 
do decisum, sendo vedada a rediscussão da matéria já apreciada em sede de embargos 
de declaração. 

Sobre o tema, atente-se à jurisprudência do Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  HABEAS  CORPUS.  
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. - Os embargos de  
declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, obscuridade,  
contradição  ou  omissão  na  decisão,  nos  termos  do  art.  619  do  
Código de Processo Penal. Especialmente quanto à contradição, a  
doutrina  ensina  que  "é  preciso  existir  confronto  entre  afirmações  
interiores  ao  julgado"  (NUCCI,  Guilherme  de  Souza,  Código  de 
Processo Penal  comentado -  14 ed.  rev.,  atual.  e  ampl.  -  Rio de  
Janeiro:  Forense,  2015).  -  No  caso  dos  autos,  a  pretexto  da 
necessidade de afastar contradição no julgado, o embargante 
busca a rediscussão da matéria, o que é vedado na via eleita.  
Precedentes. - Embargos de declaração rejeitados.” .1 (grifo nosso)

“PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
REGIME  PRISIONAL.  ART.  2º,  §  1º,  DA  LEI  N.  8.072/1990.  
FUNDAMENTO  INVÁLIDO.  DISPOSITIVO  DECLARADO 
INCONSTITUCIONAL  PELO  STF.  ALEGADA  OMISSÃO  NO 
JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  
EMBARGOS REJEITADOS. 1.  Os embargos de declaração,  como 
recurso  de  correção,  destinam-se  a  suprir  omissão,  contradição,  
obscuridade ou, segundo a jurisprudência e doutrina, erro material  
existente no julgado. […] 3. A revisão do julgado a fim de que as  
questões neles suscitadas sejam solucionadas de acordo com 
as teses que julga o embargante corretas não se coaduna com a 

1

(STJ, EDcl no HC 311.717/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 

TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 03/03/2016)



finalidade  dos  embargos  de  declaração,  que  vincula  a  
demonstração  de  alguns  dos  vícios  previstos  no  art.  619  do 
CPP. […] 5. Embargos de declaração rejeitados.”2 (grifo nosso)

Quanto ao pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 3º 
da Lei  Municipal n.  263/2000, este Relator exauriu o tema, demonstrando extreme de 
dúvidas que as condutas delituosas, em tese, praticadas pelo ora embargante, já haviam 
se consumado antes da referida declaração, não sendo, por isso, alcançadas pela aludida 
inconstitucionalidade. Vejamos trecho do acórdão embargado: 

“2  –  DA  INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  3º  DA  LEI  
MUNICIPAL  N.  263/2000.  Pugna,  outrossim,  a  defesa  pela  
declaração de inconstitucionalidade do art.  3º  da Lei  Municipal  n.  
263/2000, aduzindo que tal dispositivo fere os arts. 5º e 37, inciso I,  
da  Constituição  Federal,  no  que  tange  à  proibição  de  novas  
contratações. Melhor sorte não assiste à defesa do noticiado, haja  
vista  que  o  supramencionado  artigo  da  lei  municipal  já  restou  
declarado inconstitucional pelo Pleno deste Tribunal, ao julgar a Ação  
Direta  de  Inconstitucionalidade  n.  999.2010.000596-9/001,  em 
19/10/2011, com modulação dos efeitos do julgado para 180 (cento e  
oitenta) dias após a comunicação ao Município, sendo o termo inicial  
para contagem do prazo da modulação dos efeitos o da juntada do  
Aviso de Recebimento, que se deu em 14/12/2011. Desse modo, é  
de se concluir que a referida lei municipal vigorou até julho de 2012,  
logo, as condutas delituosas descritas na denúncia já haviam sido  
perpetradas,  não  sendo  alcançadas  por  quaisquer  efeitos  de 
inconstitucionalidade.” (fs. 264 v.).

No tocante  a  necessidade  de  prequestionamento,  saliente-se  ser 
indispensável  a  presença  de  um dos  seus  pressupostos  específicos  de  cabimento  – 
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Ademais,  o  julgador  não  está 
compelido  a  esgotar  os  fundamentos  e  artigos  de  lei  invocados  pelas  partes,  sendo 
suficiente que exponha de forma clara e precisa os argumentos de sua convicção, assim, 
via de consequência, o não pronunciamento expresso sobre todos os dispositivos legais 
não configura omissão na decisão. 

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO CRIME.  OMISSÃO 
SUPRIDA. RECURSO ACOLHIDO SEM EFEITO INFRINGENTE. -  
Omissões  sanadas.  (...)  Prequestionamento.  Embora  se 
reconheça  aos  embargos  de  declaração  a  finalidade  de  
prequestionamento  da  matéria  para  fins  de  interposição  dos 
recursos  especial  ou  extraordinário,  é  imprescindível  a  
configuração  de  um  dos  seus  pressupostos  específicos  de 
cabimento  para  que  o  recurso  seja  acolhido.  Embargos  de  
declaração  acolhidos  para  sanar  a  omissão  apontada,  sem,  
contudo, conferir-lhes efeitos infringentes.”3 (grifo nosso).

2

(STJ, EDcl  no AgRg no HC 269.951/SP, Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

02/02/2016, DJe 17/02/2016) 
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Sobre a divergência jurisprudencial acerca da aferição de dolo na 
fase  de  recebimento  da  denúncia,  filio-me  ao  entendimento  majoritário  do  Superior 
Tribunal de Justiça, que entende que certificação do elemento subjetivo (dolo) depende 
do fim da instrução criminal:

“PENAL E PROCESSO PENAL.  RECEBIMENTO DE DENÚNCIA.  
PECULATO (ART. 312 DO CP), ORDENAÇÃO DE DESPESAS NÃO 
AUTORIZADAS  EM  LEI  (ART.  359-D  DO  CP)  E  ASSOCIAÇÃO  
CRIMINOSA  (ART.  288  DO  CP).  CHEQUES  EMITIDOS  PELA 
DIREÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS E SACADOS EM ESPÉCIE  
POR  CONSELHEIROS  E  SERVIDORES  OU  UTILIZADOS  PARA 
PAGAMENTOS INDEVIDOS. PAGAMENTOS DE VERBAS ILEGAIS  
A  CONSELHEIROS  E  REEMBOLSO  DE  DESPESAS  MÉDICAS 
INIDÔNEAS  E  PARA TRATAMENTOS  ESTÉTICOS.  CONCERTO 
DOS  ENVOLVIDOS  DE  MODO  COMISSIVO  E  OMISSIVO.  
INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.  
PRESENTE A JUSTA CAUSA PARA ABERTURA DE AÇÃO PENAL.  
[…] 5. Ordenação de despesa não autorizada é, em princípio, crime  
meio para o peculato. Pelo princípio da consunção, ele é absorvido  
pelo  peculato  mais  gravoso  se  o  dolo  é  de  assenhoramento  de  
valores  públicos.  A certificação  do  elemento  subjetivo  -  o  dolo  -  
exige,  no  entanto,  o  exaurimento  da  instrução  criminal,  sendo 
prematuro  atestá-lo  ou  afastá-lo  em  fase  de  recebimento  de  
denúncia. 6. Denúncia recebida integralmente.”4  

Os demais pleitos do recorrente – inépcia da exordial acusatória e 
ausência de justa causa -, também já foram enfrentados na decisão combatida. Passo a 
transcrevê-los:

“1 - DA INÉPCIA DA DENÚNCIA. Alega a defesa que a denúncia é  
inepta,  sob  o  fundamento  de  que  a  peça  processual,  na  parte  
destinada  ao  pedido  de  condenação,  consta  nome  diverso  do 
denunciado. Contudo, tal lapso configura, tão somente, erro material,  
tendo a peça inaugural acusatória atendido aos requisitos do art. 41  
do Código de Processo Penal.  Da análise  da exordial  acusatória,  
verifica-se que é possível a identificação do acusado, bem assim a  
descrição  de  suas  condutas,  tanto  que  este  foi  devidamente  
notificado, o que não gerou qualquer prejuízo à sua identificação e  
defesa,  razão  pela  qual,  rejeito a  prefacial  (...)  3.1  –  DA 
MATERIALIDADE. A materialidade acha-se comprovada. De fato, vê-
se  que  o  Poder  Executivo  do  Município  de  São  José  da  Lagoa 
Tapada firmou inúmeros Contratos Administrativos de Prestação de  
Serviços por Excepcional Interesse Público (fs. 53/88), nos anos de  
2008, 2010 e 2011, numa violação, em tese, ao disposto no art. 37,  
incisos II e IX, da Constituição Federal5, no artigo 3º, da Lei Municipal  

Embargos de Declaração Nº  70065805350, Oitava Câmara Criminal,  Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Dálvio Leite Dias Teixeira, Julgado em 29/07/2015) 

4

(STJ, APn 702/AP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
03/06/2015, DJe 01/07/2015)
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n. 263/2000, e no inciso XIII  do art.  1º do Decreto-Lei nº 201/67.6 

Registre-se,  ainda,  que  as  condutas  do  denunciado  denotam, 
supostamente,  o  desvirtuamento  da  exceção  constitucional,  que  
autoriza  ditas  contratações,  porquanto  além  de  os  contratos  
extrapolarem  o  prazo  legal,  previsto  na  norma  de  regência  (Lei  
Municipal  n.  263/2000),  não se ajustam,  em tese,  a prestação de 
serviços de excepcional interesse público. 3.2 - DOS INDÍCIOS DE 
AUTORIA. Os indícios de autoria, por sua vez, estão evidenciados,  
visto  que  tais  avenças  foram  firmadas  pelo  Chefe  do  Poder  
Executivo  do  Município  de  São  José  da  Lagoa  Tapada,  ora  
denunciado,  que,  em  tese,  agiu  com  a  intenção  de  burlar  as  
respectivas  normas  constitucional  e  infraconstitucional.  (…)  
Ressalte-se,  ademais,  que  o  recebimento  da  respectiva  peça  
acusatória  não  está  subordinado  à  certeza  acerca  dos  fatos  
imputados  ao  denunciado,  cuja  existência  somente  poderá  ser  
aferida após a conclusão da instrução probatória. Nessa fase, vale  
dizer, do recebimento da denúncia, vige o princípio do in dubio pro  
societate.  Assim,  vê-se  que  a  denúncia  está  acompanhada  de  
suporte probatório suficiente à deflagração da ação penal.” (fs. 264-
265v.).

Pelo  que  se  percebe,  resta  evidente  que  o  pedido  em  questão 
busca, tão somente, rediscutir o mérito da decisão, o que não se coaduna com a natureza 
dos aclaratórios, consoante já mencionado.

Destarte, a rediscussão do mérito da decisão objurgada, na via dos 
embargos de declaração,  além de transbordar  os estritos limites do recurso,  constitui  
inovação recursal.

Portanto,  não  há  vício  a  ser  sanado,  verificando-se  que  o 
embargante não se conforma com a condenação e pretende o prequestionamento da 
matéria, com o fim de alegar futura nulidade processual, de maneira que os embargos 
devem ser rejeitados.

- DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 
publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao  seguinte:  (…)  II  -  a  investidura  em cargo  ou  emprego  público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (..) IX - a lei estabelecerá os casos 
de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público; (…).

6

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder 
Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: (…) XIII - Nomear, admitir 
ou designar servidor, contra expressa disposição de lei; (…).



Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior. Participaram,  ainda,  do  julgamento  os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Joás de Brito Pereira Filho, 
José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz Convocado para substituir o Des. João Benedito da 
Silva), Carlos Martins Beltrão Filho, José Aurélio da Cruz, Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado para substituir  o  Desembargador  Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho),  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  João  Alves  da  Silva,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho e José Ricardo Porto. Impedido o Exmo. Sr. Des. Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Maria das Graças 
Morais Guedes. Leandro dos santos, Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, Maria 
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral 
de Justiça) e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Valberto Cosme de Lira, 
Procurador  de Justiça,  em substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor  Bertrand de 
Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Desembargador Manoel Fonsêca 
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 
13 de abril de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

      - Relator-
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